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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA POSSE PARA 
CONSUMO. INVIABILIDADE.. INSTÂNCIAS DE ORIGEM 
CONSIGNARAM PROVAS DE TRAFICÂNCIA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. MATERIALIDADE 
E AUTORIA COMPROVADAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente condenado 
por tráfico de drogas, com pedido de desclassificação para 
posse para consumo próprio. O Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro manteve a condenação, destacando a quantidade 
e variedade das drogas apreendidas, além do contexto dos 
fatos. A defesa alega ausência de provas concretas sobre a 
traficância e pleiteia a desclassificação da conduta para o art. 28 
da Lei de Drogas.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do 
paciente se amolda ao tipo penal de tráfico de drogas ou à posse 
para consumo próprio, sem necessidade de revolvimento fático-
probatório.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência desta Corte não admite habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade.
4.  O acórdão do tribunal de origem destacou a quantidade e 
variedade de droga apreendida (12 sacolés cocaína totalizando 
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aproximadamente 06 gramas e 17 porções de maconha 
totalizando aproximadamente 34 gramas) e as circunstâncias da 
prisão como indicativos da traficância, o que é reforçado pela 
forma de acondicionamento das drogas pronta para venda, 
inclusive com parte do material escondido nas partes intimas da 
corré, em local de traficância, o que foi corroborado pelo 
depoimentos dos policiais que receberam denúncia sobre tráfico 
de drogas e características dos acusados.
5. A análise da desclassificação para posse para consumo 
próprio demandaria reexame do conjunto fático-probatório, 
inviável na via do habeas corpus, especialmente quando as 
instâncias ordinárias firmaram entendimento sobre tipificação em 
provas suficientes de tráfico.
6. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício.
IV. Dispositivo e tese
7. Ordem não conhecida.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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fatos. A defesa alega ausência de provas concretas sobre a 
traficância e pleiteia a desclassificação da conduta para o art. 28 
da Lei de Drogas.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a conduta do 
paciente se amolda ao tipo penal de tráfico de drogas ou à posse 
para consumo próprio, sem necessidade de revolvimento fático-
probatório.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência desta Corte não admite habeas corpus como 
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo em 
casos de flagrante ilegalidade.
4.  O acórdão do tribunal de origem destacou a quantidade e 
variedade de droga apreendida (12 sacolés cocaína totalizando 
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aproximadamente 06 gramas e 17 porções de maconha 
totalizando aproximadamente 34 gramas) e as circunstâncias da 
prisão como indicativos da traficância, o que é reforçado pela 
forma de acondicionamento das drogas pronta para venda, 
inclusive com parte do material escondido nas partes intimas da 
corré, em local de traficância, o que foi corroborado pelo 
depoimentos dos policiais que receberam denúncia sobre tráfico 
de drogas e características dos acusados.
5. A análise da desclassificação para posse para consumo 
próprio demandaria reexame do conjunto fático-probatório, 
inviável na via do habeas corpus, especialmente quando as 
instâncias ordinárias firmaram entendimento sobre tipificação em 
provas suficientes de tráfico.
6. Não se verifica flagrante ilegalidade ou constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício.
IV. Dispositivo e tese
7. Ordem não conhecida.
 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. e-
STJ, fls. 30/31:

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de ANDERSON SOARES SILVA, em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 anos e 6 
meses de reclusão em regime fechado e pagamento de 550 dias-multa 
pela prática do crime descrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06. Foi 
concedido o direito de recorrer em liberdade (fls. 16-20).

A Defesa apresentou recurso de apelação ao qual foi negado 
provimento, em acórdão que recebeu a seguinte ementa (fls. 21-22):

APELAÇÕES. TRÁFICO DE DROGAS. RECURSOS 
DEFENSIVOS COM PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. Os policiais relataram em juízo 
que, no dia dos fatos, estavam de serviço na Avenida Lúcio 
Costa quando receberam a informação de um transeunte que 
um casal em uma moto estava vendendo material entorpecente 
em um trecho da praia conhecido como ponto de venda de 
drogas e de prostituição. Com as características físicas 
informadas, fizeram uma busca pelas cercanias, encontrando os 
apelantes na areia e os abordaram. Em revista encontraram com 
Anderson certa importância em dinheiro e 06g de cocaína já 
preparada para venda e distribuída em 11 sacolés. Ao ser 
questionada, Adriana afirmou que também trazia material 
entorpecente que estava escondido em suas partes íntimas. Os 
policiais esclareceram que, como não poderiam fazer a revista 
em Adriana, deram voz de prisão a mesma, conduzindo os dois 
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à delegacia, onde a revista foi realizada por duas policiais civis, 
que encontraram dinheiro e uma quantidade considerável 
de maconha representada por 34g da droga, dividida em 17 
porções. As circunstâncias em que se verificou a prisão, a 
quantidade e variedade de drogas, a forma como o material 
ilícito estava acondicionamento, inclusive com parte da carga 
escondida nas partes íntimas da Apelante, seguido do relato dos 
policiais, resulta num liame harmônico, seguro e convergente, 
suficiente para a condenação pelo crime do art. 33, da Lei n2 
11.343/06, sendo impossível a absolvição. A dosimetria das 
penas não merece reparo, eis que graduada com moderação. 
ADRIANA recebeu penas mínimas, com o redutor de 2/3, regime 
aberto, e adequada substituição da pena privativa de liberdade 
com amparo no art. 44, § 22, do Código Penal. ANDERSON 
também recebeu sanções mínimas na base, que foram elevadas 
em função da sua reincidência, restando corretamente fixado o 
regime inicial fechado. RECURSOS CONHECIDOS E 
IMPROVIDOS, na forma do voto do relator.

Neste writ, os impetrantes afirmam que os agentes públicos em 
nenhum momento apontaram situações que efetivamente 
demonstrassem o envolvimento dos acusados com a mercancia ilícita, 
seja por monitoramento prévio, apetrechos que comprovassem o 
comércio da droga ou a venda propriamente dita. Por essa razão, 
defendem que a conduta deve ser desclassificada para aquela prevista 
no art. 28, caput, da Lei n. 11.343/06.

Requerem, liminarmente e no mérito, a desclassificação da conduta e 
consequente extinção da punibilidade diante do cumprimento de 
medida mais severa do que a pena aplicável.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ, fls. 30/32).

As informações foram prestadas (e-STJ, fls. 37/47 e 48/56).

O Ministério Público Federal se manifestou pelo não conhecimento do 
writ e, se conhecido, pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 58/61)

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).
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"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, o que ora passo 
a analisar.

O Tribunal de origem assim se manifestou acerca da tipificação (e-STJ, 
fls. 41/46):

O conjunto probatório demonstrou, de forma incontroversa, a prática 

do crime tráfico de drogas.

Os policiais relataram em juízo que, no dia dos fatos, estavam de 
serviço na Avenida Lúcio Costa quando receberam a informação de 
um transeunte que um casal em uma moto estava vendendo 
material entorpecente em um trecho da praia conhecido como 
ponto de venda de drogas e de prostituição. Com as 
características físicas informadas, fizeram uma busca pelas 
cercanias, encontrando os apelantes na areia e os abordaram. Em 
revista encontraram com Anderson certa importância em dinheiro 
e 06g de cocaína já preparada para venda e distribuída em 11 
sacolés. Ao ser questionada, Adriana afirmou que também trazia 
material entorpecente que estava escondido em suas partes 
íntimas. Os policiais esclareceram que, como não poderiam fazer a 
revista em Adriana, deram voz de prisão a mesma, conduzindo os 
dois à delegacia, onde a revista foi realizada por duas policiais 
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civis, que encontraram dinheiro e uma quantidade considerável 
de maconha representada por 34g da droga, dividida em 17 
porções.

A propósito, confiram-se os fundamentos da sentença:

“A testemunha Wellington, Policial Militar, em Juízo, reconhece 
os acusados e declara que estava de serviço quando foi 
informado por um transeunte que havia um casal de moto 
vendendo drogas na orla, próximo ao Posto 2. Informa que, em 
busca no local apontado, avistou o casal na areia próximo à 
água, dirigiu-se até eles abordando-os. Afirma que ao 
revistar o acusado Anderson encontrou maconha e cocaína 
preparadas para venda, além da quantia de R$ 70,00, e, ao 
questionar a acusada Adriana, esta afirmou que trazia 
material entorpecente em suas partes íntimas. Assim, como 
não poderia fazer revista na acusada, deu voz de prisão e 
conduziu os réus à Delegacia. Acrescenta que chegando à 
delegacia, a Adriana foi revistada por duas policiais civis 
que encontram dinheiro e maconha.

O depoimento da testemunha Luiz Gustavo, também Policial 
Militar, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, corrobora 
as palavras de Wellington, reconhecendo os acusados e 
esclarecendo que estavam patrulhando pela Avenida Lúcio 
Costa, quando foram abordados por um cidadão que 
informou que um casal a bordo de uma moto estava 
vendendo drogas na praia. Aduz que avistaram uma moto 
estacionada e na areia um casal com as características 
descritas, tendo seu colega descido até os acusados, 
abordado o réu e ao revistá-lo encontrou material 
entorpecente e quantia em dinheiro. Ao indagar à acusada, 
esta afirmou, no primeiro momento, que não portava 
drogas, entretanto, quando seguiram para a calçada, ela 
informou portar entorpecentes e, por isso, conduziram os 
dois à delegacia. Relata que, na delegacia, feita a revista por 
duas policiais, foi encontrada a droga com a acusada 
Adriana”.

As circunstâncias em que se verificou a prisão, a quantidade e 
variedade de drogas, a forma como o material ilícito estava 
acondicionamento, inclusive com parte da carga escondida nas 
partes íntimas da Apelante, seguido do relato dos policiais, 
resulta num liame harmônico, seguro e convergente, suficiente 
para a condenação pelo crime do art. 33, da Lei nº 11.343/06, 
sendo impossível a absolvição.

A controvérsia posta em julgamento é se a conduta pela qual o paciente 
foi condenado é realmente típica de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei nº 
11.343/2006) ou se amolda-se ao crime de posse para consumo próprio (art. 28 da 
Lei nº 11.343/2006).

Antes de adentrar na discussão posta, esclareço que ela não implica 
revolvimento fático-probatório, pois não se está a discutir aqui se o fato histórico 
narrado na denúncia e pelo qual o paciente foi condenado existiu ou não.

Vale dizer, a pergunta colocada não é se o paciente estava ou não em 
posse da droga ou se as substâncias foram ou não encontradas em sua residência 
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(essas, sim, discussões que demandariam nova avaliação das provas produzidas 
nos autos).

A pergunta colocada é se o fato narrado na denúncia, que 
incontestavelmente aconteceu, se amolda ao tipo penal do tráfico de drogas ou, na 
realidade, se amolda ao tipo penal da posse para consumo próprio, o que exige 
somente o necessário esforço interpretativo da norma penal e o juízo de subsunção 
dessa norma a tais fatos, já provados.

Essa Corte já entendeu pela possibilidade de analisar a  
desclassificação quando o caso exigia somente a "revaloração de fatos 
incontroversos", como é a hipótese em questão. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA 
DE PORTE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE PARA CONSUMO 
PRÓPRIO. EXCEPCIONALIDADE DO CASO DOS AUTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Lei n. 11.343/2006 não determina parâmetros seguros de 
diferenciação entre as figuras do usuário e a do pequeno, médio ou 
grande traficante, questão essa, aliás, que já era problemática na lei 
anterior (Lei n. 6.368/1976). 

2. Na espécie em julgamento, não constam dos autos elementos 
mínimos capazes de embasar a condenação por tráfico de drogas, 
haja vista a pequena quantidade de substância entorpecente 
apreendida com o acusado, bem como a ausência de provas concretas 
sobre a traficância. 

3. Especificamente no caso dos autos, a conclusão pela 
desclassificação da conduta imputada ao réu para o delito descrito no 
art. 28 da Lei n. 11.343/2006 não demanda o revolvimento de matéria 
fático-probatória. O caso em análise, diversamente, requer apenas a 
revaloração de fatos incontroversos e das provas que já foram 
devidamente colhidas ao longo de toda a instrução probatória. 
Depende, ademais, da definição, meramente jurídica, acerca da 
interpretação a ser dada sobre os fundamentos apontados pelas 
instâncias de origem para condenar o réu pela prática do crime de 
tráfico de drogas, vis-à-vis os elementos (subjetivos e objetivos) do tipo 
penal respectivo.

4. Agravo regimental não provido. 

(AgRg no AREsp n. 2.415.399/AL, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 19/2/2024).

Passo assim à análise da controvérsia. 

Da leitura dos tipos penais em questão, é possível observar que ambos 
criminalizam as condutas de "ter em depósito e trazer consigo" drogas sem 
autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar. 

A diferença entre elas está na destinação que o portador da droga 
pretende conferir a ela. Isso porque o tipo penal do art. 28 da Lei nº 11.343/2006 
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criminaliza tais condutas quando o indivíduo tiver por objetivo o "consumo pessoal". 
Já o art. 33 da mesma Lei não exige especial destinação.

O §2º do art. 28 ainda apresenta os parâmetros para se definir se a 
destinação da droga era para consumo próprio ou não, que são: (i) natureza  da 
droga; (ii) quantidade da substância; (iii) local e as condições em que se desenvolveu 
a ação; (iv) as circunstâncias sociais e pessoais e (v) conduta e antecedentes.

Nesse sentido, em recente decisão, o Supremo Tribunal Federal houve 
por bem firmar a seguinte tese: "Nos termos do § 2º do artigo 28 da Lei 11.343/2006, 
será presumido usuário quem, para consumo próprio, adquirir, guardar, tiver em 
depósito, transportar ou trouxer consigo, até 40 gramas de cannabis sativa ou seis 
plantas-fêmeas, até que o Congresso Nacional venha a legislar a respeito" (Tema 
506).

No presente feito, em relação à tentativa de desclassificação para posse 
de droga para consumo pessoal, o acórdão destacou que a quantidade das drogas 
apreendidas - 12 sacolés de cocaína totalizando aproximadamente 06 gramas e 17 
porções de maconha totalizando aproximadamente 34 gramas -  são incompatíveis 
com a destinação para uso pessoal, evidenciando, ao contrário, a prática de tráfico, 
especialmente diante do contexto dos fatos e circunstâncias, haja vista que o 
paciente, em local destinado à traficância, estava com quantidade e variedade de 
entorpecentes, com forma e acondicionamentos próprios para venda, inclusive com 
parte do material escondido nas partes intimas da corré o que, somado ao relato dos 
policiais que receberam denúncia com características sobre a situação de tráfico de 
drogas, resulta em liame harmônico e convergente para evidenciar o delito.

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta Corte, sobretudo na 
estreita via do habeas corpus. A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO 
DO CRIME PARA A CONDUTA PREVISTA NO ART. 28 DA LEI DE 
DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE 
FUNDAMENTADA NA VARIEDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
APREENDIDAS. ART. 42, DA LEI N. 11.343/2006. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.
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II - O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações 
que buscam a absolvição ou desclassificação de condutas imputadas, 
em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via eleita, em especial diante da 
fundamentação expendida pelas instâncias de origem, no sentido de 
que "a quantidade de entorpecentes apreendidos, bem como o modo 
como estavam acondicionados (08 porções de crack - 1,74g; e 01 
tablete de maconha - 45,59g), próprias para a venda, corroborada pela 
apreensão de dinheiro trocado, sem comprovação escorreita de sua 
origem, e a ausência de petrechos destinados ao consumo, denota, 
sem dúvidas, o intuito mercantil, tornando impossível a 
desclassificação para a conduta do art. 28 da lei de drogas, não sendo 
crível que possuísse quantidade significativa de entorpecentes em 
plena via pública para o consumo próprio" (fl. 313).

III - Ressalta-se, ainda, que o juiz, na fixação das penas, considerará, 
com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 
natureza e diversidade das substâncias ou dos produtos apreendidos, 
a personalidade e a conduta social do agente.

IV - Na presente hipótese, as instâncias de origem fixaram a pena-
base do paciente 1/6 acima do mínimo legal considerando "a 
diversidade e nocividade de parte dos entorpecentes apreendidos (08 
porções de crack - 1,74g; e 01 tablete de maconha - 45,59g)" - fl. 315.

V - Nesse compasso, ao contrário do que sustenta a defesa, mostra-se 
idônea a fundamentação, uma vez que, há muito tempo, a 
jurisprudência do STJ considera lídimo o recrudescimento da pena-
base, tendo em vista a natureza da substância entorpecente.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 827.566/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 30/11/2023.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA VEICULAR 
E PESSOAL. FUNDADA SUSPEITA. FUGA EM ALTA VELOCIDADE. 
DESCLASSIFICAÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. DOSIMETRIA. 
MINORANTE. FRAÇÃO DE INCIDÊNCIA. QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 240, §2º, e art. 244, ambos do CPP, a busca 
pessoal ou veicular será válida quando houver fundada suspeita de 
que a pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou 
papéis que constituam corpo de delito, como ocorreu na hipótese dos 
autos.

2. No caso, os policiais receberam informações sobre o uso de um 
veículo para o transporte de drogas, e o seu condutor, ao perceber a 
presença deles, empreendeu fuga em alta velocidade, circunstâncias 
que justificam a abordagem, bem como a busca veicular e pessoal.

3. No que tange ao pedido de desclassificação da conduta para o 
delito do art. 28 da Lei n. 11.343/2006, o acórdão combatido, ao 
manter a condenação pelo tráfico de drogas, consignou que o conjunto 
probatório aponta para a prática do crime, com amparo na prova oral, 
na quantidade das drogas, na variedade e forma de fracionamento, 
assim como na apreensão de dinheiro em espécie.

4. Para desconstituir o entendimento firmado pelo Tribunal de origem e 
concluir pela desclassificação do crime de tráfico de drogas para o do 
artigo 28 da Lei n. 11.343/2006, seria necessário o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
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5. A Terceira Seção, em decisão proferida nos autos do HC n. 
725.534/SP, de minha relatoria, julgado em 27/4/2022, DJe 1º/6/2022, 
reafirmou seu posicionamento anterior, conforme estabelecido no ARE 
666.334/AM, do Supremo Tribunal Federal, sobre a possibilidade de 
valoração da quantidade e da natureza da droga apreendida, tanto 
para a fixação da pena-base quanto para a modulação da causa de 
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, neste último 
caso ainda que sejam os únicos elementos aferidos, desde que não 
tenham sido consideradas na primeira fase do cálculo da pena.

6. Agravo desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.100.083/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

Com efeito, alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda 
inviável dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ademais, analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos 
autos, não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou coação na 
liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, 
publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Documento eletrônico VDA44710441 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:55:08
Código de Controle do Documento: 69030886-6234-4e10-a3ce-44772901b5c3



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALBERICO DE BRITO MONTENEGRO NETO 
ADVOGADOS : ALBERICO DE BRITO MONTENEGRO NETO  - RJ107165

 MARY ANNE RAMALHO MONTENEGRO  - RJ198284
 LEONARDO MARINHO MONTENEGRO  - RJ253028

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : ANDERSON SOARES SILVA (PRESO)
CORRÉU : ADRIANA SOARES DO VALE 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 

Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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